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PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SÃO 	PAULO 

MENSAGEM N.° 41/2012 
De 18 de julho de 2012 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de 
Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto 
de que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial no valor de 
R$ 1.132.147,66 (um milhão, cento e trinta e dois mil, cento e quarenta 
e sete reais e sessenta e seis centavos) no orçamento vigente. 

Assim, 	propomos ao 	Egrégio 	Plenário 
autorização para abertura de crédito especial e criação da dotação 
04.09.4.4.90.52.12.361.0047.05.220000 — no valor de R$ 1.132.147,66 
(um milhão, cento e trinta e dois mil, cento e quarenta e sete reais e 
sessenta e seis centavos). 

Para fazer frente ao crédito, este será 
devidamente coberto com recursos provenientes de repasse do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE. 

Informo que as Diretoras dos Departamentos de 
Educação e Finanças estão à disposição para os esclarecimentos que 
forem solicitados pelos Senhores Vereadores. 

Portanto, em face da relevância e urgência da 
proposição, nos termos do art. 35, §§ 1° e 2°, da Lei Orgânica do 
Município, convoco a Egrégia Câmara para, em sessão extraordinária, 
apreciar e votar o projeto de lei, aguardando a sua aprovação. 

Aproveito a oportunidade para renovar os 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 

ecrecycm...D  
EFANEU NOLA 	G INHO 

PREFEITO 

Ao Exmo. Sr. 
Alfredo Fernandes Estrada 
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de 
São Roque — SP 
/lco.- 
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SÃO 	PAULO 

PROJETO DE LEI N.° 41, de 18/7/2012 

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial 
no valor de R$ R$ 1.132.147,66 (um milhão, cento 
e trinta e dois mil, cento e quarenta e sete reais 
e sessenta e seis centavos), no orçamento 
vigente. 

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no 
uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância 
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1° 	Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no 
Orçamento Programa do Município, crédito especial no valor de R$ 
1.132.147,66 (um milhão, cento e trinta e dois mil, cento e quarenta e sete 
reais e sessenta e seis centavos), e a criar no orçamento vigente a seguinte 
dotação: 
04.09.4.4.90.52.12.361.0047.05.220000 	  R$1.132.147,66 
Equipamentos e Material Permanente 
Plano de Ações Articuladas - PAR - FNDE 
Total 	 R$1.132.147,66 

Art. 2° Os créditos a que se refere o art. 1° serão 
cobertos com recursos resultantes de excesso de arrecadação, devido a 
repasse do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

Art. 3° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
créditos adicionais suplementares nas dotações orçamentárias criadas por 
essa Lei, nos termos do artigo 16, inciso II, III e IV da Lei 3.660, de 08 de julho 
de 2011. 

Art. 4° Ficam alterados os anexos das Leis 3.330, de 
13 de julho de 2009 (PPA), Lei 3.660, de 08 de julho de 2011 (LDO) e Lei 
3.724, de 30 de novembro de 2011 (LOA). 

Art 5° Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 18/07/12 

Crt.r-ro, 

EFANEU NOLASCO GODINHO 
PREFEITO 

/leo.- 	 CETs6 t9/7/2012-13:25:21 4399 



PREFEITURA 
	

DA 	ESTÂNCIA 
TURÍSTICA 	DE SÃO ROQUE 

ESTADO 
	

DE 	S ÃO 	P AULO 

DEPARTAMEIDE EDUCAÇÃO 

São Roque, 18 de julho de 2012. 

MEMORANDO 582012 

DE: Márcia de Jesus Costa Nunes — Diretora do Departamento de Educação 

--- PARA: Departamento Jurídico — 

A/C: Sra. Lilian Cristina de Oliveira 

REF: Projeto de Lei Plano de Ação Articulada — PAR - FNDE 

Trata-se de transferência direta do FNDE —MEC através do Plano de Ações 

Articuladas — PAR que contempla aquisição de móveis e equipamentos bem como 05 

veículos para transporte escolar - Programa Caminho da Escola. 

Sem mais para o momento, 

Atenciosamente, 

Márcia de e us Costa Nunes 
Diretora do Departa ento de Educação 

CEMR#1917/2012-13-72,5 	A 
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2 - ENTIDADE 
Sio Roque - SP 

  

PROTOCOLO 2012-4399 GERADO COM SUCESSO NO DIA 14/06/2012. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO DELIBERATIVO 

RESOLUÇÃO CD/FNDE N° 14 DE 8 DE JUNHO DE 2012 

Estabelece os critérios para o apoio técnico e 
financeiro às redes públicas de educação básica 
dos Estados, Municípios e Distrito Federal, no 
âmbito do Plano de Ações Articuladas (PAR). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 — arts. 208, 211, §1°, 
Decreto n° 6.094, de 24 de abril de 2007; 
Medida Provisória n°562, de 20 de março de 2012. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENO DA EDUCAÇÃO — FNDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 7° § 1° da Lei n° 5.537, de 21 de novembro de 1968, e pelo art. 4°, § 2° e art. 14, do Anexo 
I do Decreto n° 7.691, de 2 de março de 2012, publicado no DOU de 6 de março de 2012, e pelos 
artigos 3° e 6° do Anexo da Resolução CD/FNDE n° 31, de 30 de setembro de 2003, publicada no 
DOU de 2 outubro de 2003, neste ato representado conforme deliberado na Reunião Extraordinária 
do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, realizada no dia 31 
de maio de 2012, e, 

CONSIDERANDO o imperativo de conferir uniformidade nas transferências de recursos 
aos entes públicos estaduais e municipais para ampliar a eficiência, a eficácia e transparência no uso 
dos recursos; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as orientações e diretrizes para 
operacionalização da assistência financeira no âmbito da Educação Básica por intermédio do PAR; 

CONSIDERANDO a necessidade de contribuir para a melhoria das condições de acesso e 
permanência e do desenvolvimento dos sistemas estaduais e municipais da educação básica. 

RESOLV E, "AD REFERENDUM": 

Art. 1°. A assistência técnica e financeira será concedida exclusivamente aos entes 
federativos que tenham elaborado o Plano de Ações Articuladas (PAR) e o submetido à aprovação 
do Comitê Estratégico do PAR e aceito o termo de compromisso no Sistema Integrado de 
Monitoramento, Execução e Controle do Ministério da Educação (SIIVIEC). 

Art. 2°. Para a análise dos processos de assistência financeira ao PAR, serão considerados 
os seguintes fatores: 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO DELIBERATIVO 

I - disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros, para sua implementação; 
II - capacidade operacional do ente federativo proponente para execução das ações propostas; 
III - apresentação de demanda qualificada; e, 
IV - adequação das metas apresentadas à aceleração do desenvolvimento do IDEB local. 

Art. 3°. Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal, conforme disposto no art. 1° desta 
Resolução, receberão as orientações para o envio do PAR por meio do SIMEC, bem como o 
resultado de sua análise 

I — DAS AÇÕES NO ÂMBITO DO PAR 

Art. 4°. A formulação do PAR obedecerá aos termos desta Resolução e será implantada 
progressivamente, entre os anos de 2012 a 2014. 

Parágrafo único. Será facultado ao Comitê Estratégico do PAR definir prazos para a 
apresentação das propostas de revisões do PAR. 

Art. 5°. Respeitadas as definições de atendimento, a assistência técnica e financeira será 
organizada segundo os programas e ações a cargo de cada Secretaria do MEC e do FNDE, 
considerando as seguintes dimensões: 

I — Gestão Educacional; 
II — Formação de Profissionais de Educação; 
III — Práticas Pedagógicas e Avaliação; e, 
IV — Infraestrutura e Recursos Pedagógicos. 

§1° - O módulo PAR 2011 do SIMEC apresentará o detalhamento das dimensões, linhas de 
ação e itens passíveis de assistência financeira para a elaboração do PAR, que servirão de base para 
a geração do Teimo de Compromisso, de acordo com as especificidades de cada ação, a ser firmado 
com as entidades beneficiárias, o qual deverá conter no mínimo: 

a) a identificação e delimitação das ações a serem firmadas; 
b) as metas quantitativas; 
c) o cronograma de execução físico-financeiro; e, 
d) a previsão de início e fim da execução das ações e da conclusão das etapas ou fases 

programadas. 

§2° - O detalhamento das dimensões do PAR, de que trata o parágrafo anterior está 
subdivido em Áreas, Indicadores e Subações, nas quais estão contidas as metas físicas e os valores. 

§3° - A critério do Comitê Estratégico, poderão ser disponibilizados para adesão pelos entes, 
no módulo PAR do SIMEC, programas ou ações que venham a ser criados, ou, ainda, a inclusão de 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO DELIBERATIVO 

outros programas já existentes e que sejam considerados prioritários para o alcance dos resultados 
do PAR. 

II — DOS AGENTES INTEGRANTES DO PAR 

Art. 6°. São agentes do Programa: 

I - O Ministério da Educação (MEC), por intermédio de cada Secretaria, responsável pela 
formulação das políticas e diretrizes, no âmbito da Educação Básica e pelo monitoramento técnico e 
avaliação do Plano, diretamente ou por delegação; 

II - O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE/MEC), a quem compete 
executar as transferências financeiras do Programa; 

III - Os municípios, os estados e o Distrito Federal, responsáveis pela aplicação dos recursos 
exclusivamente nas ações pactuadas para atendimento da educação básica, em estrito cumprimento 
ao termo de compromisso; e 

IV - O Comitê Estratégico do PAR, a quem cabe definir e revisar as ações, programas e 
atividades que serão objeto de apoio técnico ou financeiro da União. 

Parágrafo único. O Comitê Estratégico será Presidido pelo Secretário Executivo do 
Ministério da Educação e composto por um representante titular e um suplente, dos seguintes 
órgãos: 

a) Secretaria de Educação Básica (SEB); 
b) Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC); 
c) Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 

(SECADO; 
d) Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (SASE); 
e) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE); 
f) Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP); 
g) Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

III —DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 7° Aos agentes cabem as seguintes responsabilidades: 

I — ao Ministério da Educação, por intermédio de cada Secretaria: 

a) formular as políticas e diretrizes do PAR no âmbito da Educação Básica; 
b) realizar a análise de mérito do PAR em observância ao programa gerido por cada 

Secretaria; e, 
c) acompanhar tecnicamente e avaliar a execução do PAR. 

II — ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação: 
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a) realizar a análise financeira do PAR, considerando a análise de mérito efetuada pela 
Secretaria, com base na legislação vigente e disponibilidade orçamentária, a fim de 
verificar as ações passíveis de receber a assistência financeira; 

b) acompanhar a execução das ações pactuadas nos Termos de Compromisso a partir 
das informações inseridas no SIMEC pelos entes federados ou por meio de visitas in 
loco; 

c) proceder a abertura da conta corrente específica em instituição financeira oficial 
federal com a qual o FNDE mantenha parceria e efetuar os repasses dos recursos; 

d) monitorar a movimentação das contas correntes recebedoras dos recursos 
transferidos pela Autarquia; 

e) suspender os pagamentos aos entes federados sempre que ocorrerem situações que 
justifiquem a medida; 

f) praticar todos e quaisquer outros atos, no limite de sua competência institucional, 
para assegurar a eficiente gestão dos resultados e o cumprimento do Programa; 

g) receber e analisar, por intermédio do SIGPC, a prestação de contas dos recursos 
transferidos aos entes federados, no que tange a execução físico-financeira, na forma 
da Resolução CD/FNDE N° 02, de 18 de janeiro de 2012. 

III — aos municípios, aos estados e ao Distrito Federal: 

a) instituir os respectivos Comitês e Equipes Locais; 
b) elaborar o PAR a partir do diagnóstico da situação educacional, de acordo com o 

padrão estabelecido para o programa, disponível no sítio eletrônico do MEC 
(http://simec.mec.gov.br); 

c) preencher e enviar os formulários disponibilizados no sistema SIMEC, módulo PAR, 
indicando as ações e quantitativos para atendimento. 

d) submeter o PAR à aprovação do MEC e do FNDE nas instâncias respectivas, técnica 
e financeira; 

e) aceitar o Termo de Compromisso com o respectivo cronograma de execução, no 
endereço eletrônico http://simec.mec.gov.br, utilizando a senha fornecida ao ente 
federado; 

O executar os recursos financeiros transferidos pelo FNDE/MEC exclusivamente no 
cumprimento das ações pactuadas no Termo de Compromisso e dentro do 
cronograma estabelecido; 

g) realizar licitações para as contratações necessárias à execução das ações, observada a 
legislação vigente; 

h) permitir o livre acesso aos órgãos de controle e à Auditoria do FNDE, a todos os atos 
administrativos e aos registros dos fatos relacionados direta ou indiretamente com o 
objeto pactuado; 

i) prestar esclarecimentos sobre a execução física e financeira do Programa, sempre 
que solicitado pelo FNDE/MEC, pela SEB/MEC, pelos órgãos de controle, pelo 
Ministério Público ou por órgão ou entidade com delegação para esse fim; 
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j) prestar contas ao FNDE/MEC dos recursos recebidos, de acordo com o disposto 
nesta resolução; e, 

k) emitir os documentos comprobatórios das despesas em nome do município, do 
estado ou do Distrito Federal, com a identificação do FNDE/MEC e do Programa e 
arquivar as vias originais em sua sede, ainda que utilize serviços de contabilidade de 
terceiros, juntamente com os documentos de prestação de contas, pelo prazo de vinte 
anos contados da data da aprovação da respectiva prestação de contas ou do 
julgamento da Tomada de Contas Especial pelo Tribunal de Contas da União (TCU), 
quando for o caso. 

W — Ao Comitê Estratégico do PAR: 

a) coordenar as ações de implementação dos Planos de Ações Articuladas (PAR) 
municipais, estaduais e do Distrito Federal realizadas em parceria com o FNDE e 
Secretarias do Ministério da Educação; 
b) definir as ações, os programas e as atividades que serão objeto de atendimento pelo 
MEC no PAR, tanto de assistência técnica quanto de assistência financeira; e, 
c) supervisionar o cumprimento dos prazos e o quantitativo das ações de 
responsabilidade do MEC nos Planos de Ações Articuladas. 

IV — DA TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS 

Art. 8° A transferência de recursos financeiros para os projetos tecnicamente aprovados será 
realizada diretamente pelo FNDE sem a necessidade de convênio, ajuste, acordo ou 
contrato. 

§1° - As despesas com a execução das ações previstas nesta Resolução correrão por conta de 
dotação orçamentária consignada anualmente ao FNDE/MEC, ficando limitadas aos valores 
autorizados na ação específica, observando-se os limites de movimentação, empenho e pagamento 
da programação orçamentária e financeira anual do governo federal, condicionada aos regramentos 
estabelecidos na LOA, LDO e no PPA. 

§2° - Será utilizado como instrumento de homologação da transferência automática a 
aceitação do Termo de Compromisso pelo dirigente municipal, estadual ou do Distrito Federal no 
SIMEC. 

§3° - A assistência financeira de que trata esta Resolução deverá ser incluída no orçamento 
dos beneficiários dos recursos transferidos, sejam municípios, estados ou o Distrito Federal, 
conforme dispõe a Lei n° 4.320/64; 

§4° - A transferência de recursos de que trata esse artigo será feita mediante o depósito em 
conta corrente específica, aberta e mantida exclusivamente em instituições financeiras oficiais 
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federais com as quais o FNDE mantenha parceria, conforme cronograma estabelecido nos termos de 
compromisso. 

Art. 9° As transferências de recursos de que trata o caput do artigo 13, serão repassadas de 
acordo com a disponibilidade fmanceira e o cronograma estabelecido no Termo de Compromisso 
aceito. 

Art. 10 Os recursos financeiros poderão ser repassados em uma ou mais parcelas, de acordo 
com o cronograma estabelecido no Termo de Compromisso, observadas as especificidades das 
ações aprovadas nas quatro dimensões do PAR. 

§1° Todos os dados e documentos técnicos necessários para a análise dos projetos dos entes 
federados deverão ser preenchidos e fornecidos ao FNDE eletronicamente, por meio do SIMEC. 

§2° Os dados e documentos eletrônicos inseridos e gerados no SIMEC ficarão arquivados 
em banco de dados específico, gerido pelo FNDE/MEC, a disposição dos entes federados e dos 
órgãos de controle interno e externo. 

Art. 11 A assistência financeira direcionada à dimensão de Infraestrutura Física será 
regulamentada em resolução específica do FNDE. 

V - DA ABERTURA, MANUTENÇÃO E MOVIMENTAÇÃO DA CONTA 
CORRENTE ESPECÍFICA DO PROGRAMA 

Art 12 Os recursos financeiros de que trata esta Resolução serão creditados, mantidos e 
geridos em conta corrente específica, a ser aberta pelo FNDE/MEC, exclusivamente em instituições 
financeiras oficiais federais com as quais mantenha parceria, indicada pelos municípios, estados e 
pelo Distrito Federal. 

§1° - A conta corrente aberta na forma estabelecida no caput deste artigo ficará bloqueada 
para movimentação até que o representante legal dos municípios, estados e Distrito Federal 
compareça à agência do Banco onde a conta foi aberta e proceda à entrega e à chancela dos 
documentos necessários à sua movimentação, de acordo com as normas bancárias vigentes. 

§2° - Os recursos da conta corrente específica deverão ser destinados somente ao pagamento 
de despesas previstas nesta Resolução e para aplicação financeira e serão movimentados 
exclusivamente por meio eletrônico, no qual seja devidamente identificada a titularidade das contas 
correntes de fornecedores ou prestadores de serviços, beneficiários dos pagamentos realizados pelos 
municípios, estados e Distrito Federal, conforme dispõe o Decreto n° 7.507/2011. 

§3° - Nos termos do Acordo de Cooperação Mútua, firmado entre o FNDE/MEC e a 
instituição financeira oficial federal, disponível no sítio wwwinde.gov.br,  não serão cobradas 
tarifas bancárias pela manutenção e movimentação das contas correntes abertas nos termos desta 
Resolução. 
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§ 4° - A identificação de incorreções na abertura das contas correntes faculta ao 
FNDE/MEC, independentemente de autorização dos municípios, estados e Distrito Federal, solicitar 
ao Banco o seu encerramento e os conseqüentes bloqueios, estornos e/ou transferências bancárias 
indispensáveis à regularização da incorreção. 

§ 5° - Enquanto não utilizados pelos municípios, estados e Distrito Federal, os recursos 
transferidos deverão ser obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupança aberta 
especificamente para essa finalidade, quando a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, 
e em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou em operação de mercado aberto, lastreada em 
títulos da dívida pública federal, se a sua utilização ocorrer em prazo inferior a um mês. 

§6° - As aplicações financeiras de que trata o parágrafo anterior deverão ocorrer na mesma 
conta corrente e instituição bancária em que os recursos financeiros foram creditados pelo 
FNDE/MEC. 

§7° - O produto das aplicações financeiras deverá ser computado a crédito da conta corrente 
específica dos municípios, estados e Distrito Federal e aplicado exclusivamente no custeio do objeto 
desta Resolução e ficará sujeito às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os 
recursos transferidos. 

§8° - A aplicação financeira em conta do tipo caderneta de poupança não desobriga os 
municípios, os estados e o Distrito Federal de efetuarem as movimentações financeiras 
exclusivamente por intermédio da conta corrente aberta pelo FNDE/MEC e por meio eletrônico. 

§9° - O FNDE poderá suspender a liberação das parcelas previstas e determinar à instituição 
financeira oficial a suspensão da movimentação dos valores da conta vinculada do ente federado, 
caso haja descumprimento do Termo de Compromisso, até a regularização da pendência e, caso isso 
não ocorra, o Termo de Compromisso poderá ser cancelado. 

§10 - O FNDE/MEC divulgará em seu portal na intemet, no endereço eletrônico 
www.fnde.gov.br,  os recursos financeiros repassados à conta desta Resolução. 

§11 - É obrigação dos municípios, dos estados e do Distrito Federal acompanhar os 
depósitos efetuados pelo FNDE/MEC na conta corrente específica, depósitos estes cujos valores 
estarão disponíveis para consulta na internet, no sítio eletrônico www.fnde.gov.br,  de forma a 
possibilitar a execução tempestiva das ações previstas nesta Resolução. 

§12 - Independentemente de autorização do titular da conta, o FNDE/MEC obterá junto ao 
Banco e divulgará mensalmente em seu portal na Internet, no endereço www.fnde.gov.br, os saldos 
e extratos da referida conta corrente, inclusive os de aplicações financeiras, com a identificação do 
domicílio bancário dos respectivos fornecedores ou prestadores de serviços, beneficiários dos 
pagamentos realizados 
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Art. 13 Os municípios, os estados e o Distrito Federal facultarão ao FNDE o estorno ou o 
bloqueio, conforme o caso, mediante solicitação direta ao banco, dos valores creditados na conta 
corrente específica, nas seguintes situações: 

I - ocorrência de depósitos indevidos; 
II - determinação do Poder Judiciário ou requisição do Ministério Público; 
III - constatação de incorreções nos dados cadastrais das contas correntes; ou 
IV - constatação de utilização irregular dos recursos transferidos. 

Parágrafo único. Inexistindo saldo suficiente na conta corrente para efetivar o estorno ou o 
bloqueio de que trata o caput e não havendo repasses a serem efetuados, os municípios, estados e 
Distrito Federal ficarão obrigados a devolver os recursos ao FNDE, no prazo de dez dias úteis a 
contar do recebimento da notificação, corrigidos monetariamente na forma desta Resolução. 

Art. 14 Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis e da obrigação de reparar os danos 
porventura existentes, em razão do não cumprimento das obrigações estabelecidas nesta Resolução, 
os municípios, os estados e o Distrito Federal deverão devolver ao FNDE os valores relativos à: 

a) não execução de parte ou de todo o objeto do termo de compromisso aceito; 
b) não apresentação da prestação de contas, no prazo exigido; 
c) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo de 

compromisso; e, 
d) na ocorrência de quaisquer irregularidades que caracterizem prejuízo ao erário. 

Art. 15 Os municípios, os estados e o Distrito Federal deverão devolver ao FNDE os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras 
realizadas, no prazo improrrogável de sessenta dias a contar do término do prazo para execução do 
objeto previsto no termo de compromisso. 

Parágrafo único. O FNDE poderá autorizar a reprogramação dos saldos remanescentes 
mediante justificativa fundamentada dos entes beneficiários. 

Art. 16 As devoluções referidas nesta Resolução deverão ser atualizadas monetariamente 
pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, divulgado até 
a data em que foi realizado o recolhimento, e a quitação ou a suspensão da inadimplência se dará 
com a suficiência do valor recolhido com base no IPCA do mês de recolhimento. 

Parágrafo único. Transcorrido o prazo de quinze dias da publicação do novo índice sem a 
efetiva quitação do débito, será registrada a inadimplência sem prévia notificação ao responsável. 

Art. 17 Os municípios, estados e o Distrito Federal deverão efetuar as devoluções dos 
recursos financeiros objeto do Termo de Compromisso, independente do fato gerador que lhes 
deram origem, em agências do Banco do Brasil S/A, mediante utilização de Guia de Recolhimento 
da União (GRU), disponível no sítio eletrônico www.fnde.aov.br, na qual deverão ser indicados sua 
razão social e o seu CNPJ e ainda: 
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I - se a devolução ocorrer no mesmo ano do repasse dos recursos e estes não forem 
decorrentes de Restos a Pagar inscritos pelo FNDE, os códigos 153173 no campo "Unidade 
Gestora", 15253 no campo "Gestão", 66666-1 no campo "Código de Recolhimento" e o 
código 212198034 no campo "Número de Referência"; ou 

II - se a devolução for decorrente de Restos a Pagar inscritos pelo FNDE ou de repasse 
ocorrido em anos anteriores ao da emissão da GRU, os códigos 153173 no campo "Unidade 
Gestora", 15253 no campo "Gestão", 28850-0 no campo "Código de Recolhimento" e o 
código 212198034 no campo "Número de Referência". 

Parágrafo único. Para fins do disposto nos incisos I e II do caput, considera-se ano de 
repasse aquele em que se ,der a emissão da respectiva ordem bancária pelo FNDE/MEC, disponível 
no sítio www.fade.gov.br.  

Art. 18 Os valores referentes às devoluções de que trata o art. 17 deverão ser registrados no 
SiGPC, onde deverá ser informado o número de autenticação bancária do comprovante de 
recolhimento. 

Art. 19 Os municípios, os estados e o Distrito Federal deverão arcar com eventuais despesas 
bancárias decorrentes das devoluções de que trata o art. 17, não podendo lançá-las na prestação de 
contas. 

Art. 20 Os municípios, os estados e o Distrito Federal não poderão considerar os valores 
transferidos no cômputo dos 25% (vinte e cinco por cento) de impostos e transferências devidos à 
manutenção e ao desenvolvimento do ensino, por força do disposto no art. 212 da Constituição 
Federal. 

VI - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PROGRAMA 

Art. 21 A prestação de contas consiste na comprovação da execução da totalidade dos 
recursos recebidos, incluindo os rendimentos financeiros, e deve ser enviada por meio do Sistema 
de Gestão de Prestação de Contas (SiGPC) no prazo máximo de sessenta dias após o encerramento 
da vigência do Termo de Compromisso ou de sua rescisão ou da conclusão da execução das ações, 
o que ocorrer primeiro. 

§1° - A não apresentação da prestação de contas ou o cometimento de irregularidades na 
execução dos recursos recebidos assinalará ao responsável o prazo máximo de quarenta e cinco 
dias, contados da data da notificação, para a sua regularização ou devolução dos recursos recebidos 
ou impugnados, atualizados monetariamente, conforme o caso, sob pena de registro da 
inadimplência, da responsabilidade e do débito do órgão ou entidade e gestores nos cadastros do 
Governo Federal 
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§2° - O gestor, responsável pela prestação de contas, que inserir ou facilitar a funcionário 
autorizado a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados no SiGPC com o fim 
de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano, será responsabilizado civil, 
penal e administrativamente. 

§3° - Expirado o prazo mencionado no caput deste artigo sem atendimento da notificação, o 
responsável será declarado omisso no dever de prestar contas pelo FNDE, que encaminhará o 
processo para a adoção das medidas de exceção visando a recuperação dos créditos. 

Art. 22 As unidades do FNDE ou as Secretarias responsáveis pela formulação das políticas e 
diretrizes do PAR emitirão no SiGPC parecer técnico conclusivo acerca do atingimento das metas e 
da adequação das ações previstas no Termo de Compromisso. 

Art. 23 Quando o município, o estado ou o Distrito Federal não apresentar ou não tiver 
aprovada a sua prestação de contas por motivo de força maior ou caso fortuito deverá apresentar as 
devidas justificativas, acompanhadas de documentação comprobatória, ao FNDE/MEC. 

§1° - Considera-se caso fortuito, dentre outros, a falta ou a não aprovação, no todo ou em 
parte, da prestação de contas, por dolo ou culpa do gestor anterior. 

§2° - Na falta de prestação de contas ou da sua não aprovação, no todo ou em parte, por 
culpa ou dolo do gestor anterior, as justificativas a que se refere o caput deste artigo deverão ser 
obrigatoriamente apresentadas pelo gestor que estiver no exercício do cargo, acompanhadas, 
necessariamente, de cópia autenticada de Representação protocolada junto ao respectivo órgão do 
Ministério Público, para adoção das providências cíveis e criminais da sua alçada. 

§3° - É de responsabilidade do gestor sucessor a instrução obrigatória da Representação, nos 
moldes legais exigidos, a ser protocolizada no Ministério Público com, no mínimo, os seguintes 
elementos: 

I - qualquer documento disponível referente à transferência dos recursos, inclusive extratos 
da conta corrente específica do Programa; 

II - relatório das ações empreendidas com os recursos transferidos; 

III - qualificação do ex-gestor, inclusive com o endereço atualizado, se houver; e 

IV - documento que comprove a situação atualizada quanto à adimplência do município, do 
estado ou do Distrito Federal perante o FNDE. 

§4° - A Representação de que trata o §2° deste artigo dispensa o gestor atual de apresentar ao 
FNDE/MEC as certidões relativas ao prosseguimento da medida adotada. 

§5° - Na hipótese de não serem aceitas ou não serem apresentadas as justificativas de que 
trata este artigo, o FNDE/MEC instaurará a correspondente Tomada de Contas Especial em 
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desfavor do gestor sucessor, na qualidade de co-responsável pelo dano causado ao erário, quando se 
tratar de omissão de prestação de contas. 

Art. 24 O acompanhamento e o controle social da transferência e da aplicação dos recursos 
repassados para a execução das ações do PAR, conforme Termo de Compromisso, serão exercidos 
em âmbito municipal e estadual pelos conselhos previstos no art. 24 da Lei n° 11.494, de 20 de 
junho de 2007. 

Parágrafo único. Os conselhos a que se refere o caput analisarão as prestações de contas 
dos recursos repassados aos entes federados e emitirão, no SiGPC, parecer conclusivo acerca da 
aplicação dos recursos para a validação da execução físico financeira das ações. 

VII — DIPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 25 Os critérios e os procedimentos a serem observados para o aceite do Termo de 
Compromisso, alteração ou reformulação das subações, repasse, serão tratados nos Termos de 
Compromissos, desde que, não colidam com as disposições contidas nesta Resolução. 

Art. 26 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Resolução 
CD/FNDE N° 29, de 20 de junho de 2007. 

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 562, DE 20 DE MARÇO DE 2012. 

Dispõe sobre o apoio técnico ou financeiro da União 
no âmbito•do Plano de Ações Articuladas, altera a Lei 

n2  11.947, de 16 de junho de 2009, para incluir os 
poios presenciais do sistema Universidade Aberta do 
Brasil na assistência financeira do Programa Dinheiro 
Direto na Escola, altera a Lei n2  11.494, de 20 de 
junho de 2007, para contemplar com recursos do 
FUNDEB as instituições comunitárias que atuam na 
educação do campo, altera a Lei n2  10.880, de 9 de 
junho de 2004, para dispor sobre a assistência 
financeira da União no âmbito do Programa de Apoio 
aos Sistemas de Ensino para Atendimento à 
Educação de Jovens e Adultos, e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, 
adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 19  O apoio técnico ou financeiro prestado em caráter suplementar e voluntário pela União às 
redes públicas de educação básica dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, será feito mediante a 
pactuação de Plano de Ações Articuladas - PAR. 

Parágrafo único. O PAR tem por objetivo promover a melhoria da educação básica pública, 
observando as metas e as diretrizes fixadas pelo Ministério da Educação. 

Art. 22  O PAR será elaborado pelos entes federados e pactuado com o Ministério da Educação, a 

partir das ações, programas e atividades definidas pelo Comitê Estratégico do PAR, de que trata o art. 32. 

§ 12  A elaboração do PAR será precedida de um diagnóstico da situação educacional, estruturado em 
quatro dimensões: 

I - gestão educacional; 

II - formação de profissionais de educação; 

III - práticas pedagógicas e avaliação; e 

IV - infraestrutura física e recursos pedagógicos. 

§ 22  O Ministério da Educação prestará assistência técnica aos entes federados na elaboração do 
PAR, com o objetivo de identificar as medidas mais apropriadas para a melhoria da qualidade da educação 
básica. 

§ 32  O acompanhamento e o monitoramento da execução das ações pactuadas no âmbito do PAR e o 
cumprimento das obrigações educacionais nele fixadas serão realizados com base na análise de relatórios 
de execução ou, quando necessário, por meio de visitas técnicas. 

Art. 32  Fica instituído o Comitê Estratégico do PAR, no âmbito do Ministério da Educação, com o 
objetivo de definir e revisar as ações, programas e atividades que serão objeto de apoio técnico ou financeiro 
da União. 

http://www.planalto.gov.br/ccivi1_03/_Ato2011-2014/2012/Mpv/562.htm 	 12/7/2012 
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§ 12  A inclusão ou a atualização das ações do PAR pelo comitê de que trata o caput poderá implicar a 
revisão do termo de compromisso a que se refere o § 12  do art. 42. 

§ 22  A composição e as normas de organização e funcionamento do comitê serão estabelecidas em 
regulamento. 

Art. 42  A União, por meio do Ministério da Educação, fica autorizada a transferir recursos aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, com a finalidade de prestar apoio financeiro à execução das ações do 
PAR, sem a necessidade de convênio, ajuste, acordo ou contrato. 

§ 12  A transferência direta prevista no caput será executada pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE e ficará condicionada ao cumprimento de termo de compromisso, que 
deverá conter, no mínimo: 

I - identificação e delimitação das ações a serem financiadas; 

II - metas quantitativas; 

III - cronograma de execução físico-financeiro; e 

IV - previsão de início e fim da execução das ações e da conclusão das etapas ou fases programadas. 

§ 22  Os recursos financeiros serão liberados aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios mediante depósito em contas correntes específicas, abertas e mentidas exclusivamente em 
instituições financeiras oficiais federais com as quais o FNDE mantenha parcerias, conforme cronograma 
estabelecido nos termos de compromisso. 

§ 32  Os recursos transferidos pelo FNDE serão obrigatoriamente aplicados em caderneta de 
poupança aberta especificamente para este fim, quando a previsão do seu uso for igual ou superior a um 
mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em 
títulos da dívida pública, se a sua utilização ocorrer em prazo inferior a um mês. 

§ 49- A movimentação das contas correntes recebedoras dos recursos transferidos nos termos desta 
Medida Provisória ocorrerá exclusivamente por meio eletrônico, para que seja devidamente identificada a 
titularidade das contas correntes de executores, fornecedores ou prestadores de serviços, destinatários dos 
recursos utilizados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para execução das ações. 

Art. 52  No caso de descumprimento do termo de compromisso, pelos Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, o FNDE poderá suspender a liberação das parcelas previstas e determinar à instituição 
financeira oficial a suspensão da movimentação dos valores da conta vinculada do ente federado, até a 
regularização da pendência. 

Parágrafo único. Caso não seja regularizada a pendência, o termo de compromisso poderá ser 
cancelado. 

Art. 62  O ente federado deverá efetuar prestação de contas da regular aplicação dos recursos 
recebidos nos termos desta Medida Provisória no prazo máximo de sessenta dias, contado a partir do 
término da vigência do termo de compromisso ou sempre que lhe for solicitado. 

Parágrafo único. A prestação de contas deverá conter no mínimo: 

I - relatório de cumprimento das ações; 

II - relação de despesas e pagamentos efetuados, com a indicação do respectivo credor; 

III - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; 

IV - relação de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

V - relação dos serviços prestados, quando for o caso; 
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VI - extrato bancário da conta corrente específica e das aplicações financeiras; 

VII - comprovante de recolhimento do saldo remanescente de recursos, quando houver; e 

VIII - cópia do termo de compromisso a que se refere o § 12  do art. 49. 

Art. 72  Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido no art. 62, e uma 
vez esgotados os prazos definidos pelo FNDE, o ente federado será declarado omisso no dever de prestar 
contas, cabendo ao FNDE adotar as providências cabíveis para a devolução dos créditos transferidos, 
devidamente atualizados. 

Art. 82  Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas 
aplicações financeiras realizadas, não utilizadas na execução das ações previstas no termo de compromisso, 
serão devolvidos ao FNDE, no prazo estabelecido para a apresentação da prestação de contas. 

Parágrafo único. O FNDE poderá autorizar a reprogramação dos saldos remanescentes mediante 
justificativa fundamentada dos entes beneficiários. 

Art. 99  O Conselho Deliberativo do FNDE estabelecerá, por meio de resolução, as regras e os 
procedimentos complementares para a execução das ações previstas no termo de compromisso e para a 
prestação de contas. 

Art. 10. O acompanhamento e o controle social da transferência e da aplicação dos recursos 
repassados para a execução das ações do PAR, conforme Termo de Compromisso, serão exercidos em 
âmbito municipal e estadual pelos conselhos previstos no art. 24 da Lei n9  11.494, de 20 de junho de 2007. 

Parágrafo único. Os conselhos a que se refere o caput analisarão as prestações de contas dos 
recursos repassados aos entes federados e encaminharão ao FNDE demonstrativo sintético anual da 
execução físico-financeira, com parecer conclusivo acerca da aplicação dos recursos. 

Art. 11. Os valores transferidos pela União para a execução das ações do PAR não poderão ser 
considerados pelos beneficiários para fins de cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição. 

Art. 12. A Lei n9  10.880, de 9 de junho de 2004, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 3° 	  

1° O valor da assistência financeira será estabelecido em ato do Ministro de 
Estado da Educação e terá como base: 

I - o número de estudantes atendidos exclusivamente na educação de jovens e 
adultos nos estabelecimentos públicos de ensino, cujas matrículas ainda não 
tenham sido computadas no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, 
de que trata a Lei n2  11.494, de 20 de Junho de 2007, independentemente da 
situação cadastral no Censo Escolar; e 

II - o valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente para educação de 
jovens e adultos do ano anterior ao da assistência financeira, nos termos da Lei n2  
11.494, de 20 de junho de 2007. 

§ 22 	 "(NR) 

Art. 13. A Lei n9- 11.494, de 20 de junho de 2007, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 82 	  

1° Será admitido, para efeito da distribuição dos recursos previstos no inciso II 
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do caput do art. 60 do ADCT, em relação às instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o poder 
público, o cômputo das matrículas efetivadas: 

I - na educação infantil oferecida em creches para crianças de até três anos; e 

II - na educação do campo oferecida em instituições reconhecidas como centros 
familiares de formação por alternância, observado o disposto em regulamento. 

1.22  Será admitido, até o ano de 2016, o cômputo das matrículas das pré-
escolas, comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins lucrativos, 
conveniadas com o poder público e que atendam às crianças de quatro e cinco 
anos, observadas as condições previstas nos incisos I a V do § 22, efetivadas, 
conforme o censo escolar mais atualizado até a data de publicação desta Lei. 

	 " (NR) 

Art. 14. A Lei n2  11.947, de 16 de junho de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 22.  O Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, com o objetivo de prestar 
assistência financeira, em caráter suplementar, às escolas públicas da educação 
básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal, às escolas de 
educação especial qualificadas como beneficentes de assistência social ou de 
atendimento direto e gratuito ao público, às escolas mentidas por entidades de 
tais gêneros e aos poios presenciais do sistema Universidade Aberta do Brasil -
UAB, observado o disposto no art. 25, passa a ser regido pelo disposto nesta 
Lei. 

§ -IQ A assistência financeira a ser concedida a cada estabelecimento de ensino 
beneficiário e aos poios presenciais da UAB será definida anualmente e terá como 
base o número de alunos matriculados na educação básica e na UAB, de acordo, 
respectivamente, com dados do censo escolar realizado pelo Ministério da 
Educação e com dados coletados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Ensino Superior - CAPES, observado o disposto no art. 24. 

" (NR) 

"Art. 26. 	  

I - pelas unidades executoras próprias das escolas públicas municipais, estaduais 
e do Distrito Federal e dos poios presenciais do sistema UAB aos Municípios e às 
secretarias de educação a que estejam vinculadas, que se encarregarão da 
análise, julgamento, consolidação e encaminhamento ao FNDE, conforme 
estabelecido pelo seu conselho deliberativo; 

§ 12  As prestações de contas dos recursos transferidos para atendimento das 
escolas e aos poios presenciais do sistema UAB que não possuem unidades 
executoras próprias deverão ser feitas ao FNDE, observadas as respectivas redes 
de ensino, pelos Municípios e pelas Secretarias de Educação dos Estados e do 
Distrito Federal. 

§ 32_  Em caso de omissão no encaminhamento das prestações de contas, na 
forma do inciso I do caput, fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos 
recursos a todas as escolas e poios presenciais do sistema UAB da rede de 
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ensino do respectivo ente federado. 

	 " (NR) 

Art. 15. A Lei n2  8.405, de 9 de janeiro de 1992, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 22 	  

§  1°  No âmbito da educação superior e do desenvolvimento científico e 
tecnológico, a Capes terá como finalidade: 

I- subsidiar o Ministério da Educação na formulação de políticas para pós-
graduação; 

II - coordenar e avaliar cursos, nas modalidades presencial e a distância; e 

III - estimular, mediante a concessão de bolsas de estudo, auxílios e outros 
mecanismos, a formação de recursos humanos altamente qualificados para a 
docência de grau superior, a pesquisa e o atendimento da demanda dos setores 
público e privado. 

§ 22  No âmbito da educação básica, a Capes terá como finalidade induzir, 
fomentar e acompanhar, mediante convênios, bolsas de estudos, auxílios e outros 
mecanismos, inclusive em regime de colaboração com os Estados, os Municípios 
e o Distrito Federal e com instituições de ensino superior públicas ou privadas, a 
formação inicial e continuada de profissionais de magistério e os programas de 
estudos e pesquisas de valorização da educação, respeitada a liberdade 
acadêmica das instituições conveniadas, observado, ainda, o seguinte: 

§ 4°  Compete ao Presidente da Capes regulamentar as bolsas e os auxílios de 
que trata este artigo." (NR) 

Art. 16. As despesas decorrentes do disposto nesta Medida Provisória correrão à conta de dotações 
específicas consignadas ao orçamento vigente do Ministério da Educação, observadas as limitações de 
movimentação, empenho e pagamento, na forma da legislação orçamentária e financeira em vigor. 

Art. 17. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de março de 2012; 1912  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 
Aloizio Mercadante 
Miriam Belchior 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.3.2012 
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Para os devidos fin 

I 9 O 

resith.,  MT,  

PREFEITURA , DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 
E IS ir A Cf CP 	O E 	S Ã O 	F9  A 11.11 L- 

- SÃO ROQUE TERRA DO VINHO, BONITA POR NATUREZA - 

Ofício n.° 0680/2012 — GP 

São Roque, 18 de julho de 2012 

Assunto: 	Convocação 	de 	SESSÃO 
EXTRAORDINÁRIA 

Senhor Vereador Presidente, 

Reportando-nos aos Projetos de Lei n° 39, 40, 41, 42 e 43, que 
nesta data estamos protocolizando junto a essa Mui Egrégia Casa, bem como 
ao Projeto de Lei 'Complementar n.° 02, já protocolado anteriormente, vimos 
solicitar a realização de uma SESSÃO EXTRAORDINÁRIA para sua apreciação 
e votação.  

O presente pedido se reveste da urgência que temos na 
apreciação das referidas proposituras, de modo que estamos ao inteiro dispor 
dessa Mui Egrégia Casa no sentido de esclarecermos quaisquer dúvidas_ ou 
informações complementares. 

Contando com a acolhida de Vossa Excelência, agradecemos de 
antemão e aproveitamos a oportunidade para renovarmos os protestos da mais 
alta estima e apreço. 

EFANEU NOLASCO GODINHO 
PREFEITO 

Exmo. Sr. 
Alfredo Fernandes Estrada 
Vereador Presidente 
Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque 

/MN.- 

Prefeitura da Estância Turística de São Roque 
Rua São Paulo, 966 — Taboão — ,CEP 18135-125 - São Roque - SP 

www.saoroune.sp.eov.br  
PABX: (11) 4784-8500 

Gabinete: (11)4784-8534 ou 4874-8597 
Fax: (11) 4712-2288 

E-mail: gabinete@saoroque.sp.gov.br  
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PARECER 133/2012 

Parecer ao projeto de lei no 41, de 
18/07/2012, que Autoriza o Poder 
Executivo a abrir, no orçamento vigente, 
crédito especial no valor de R$ 
1.132.147,66 (um milhão, cento e trinta e 
dois mil, cento e quarenta e sete reais e 
sessenta e seis centavos). 

A Administração Municipal da Estância 

Turística de São Roque, com o presente Projeto de Lei no 41, de 

18/07/2012, pretende receber desta Casa de leis, autorização para 

proceder a abertura, no orçamento vigente, de crédito especial no valor 

de R$ 1.132.147,66 (um milhão, cento e trinta e dois mil, cento e 

quarenta e sete reais e sessenta e seis centavos), tratando-se de 

transferência do FNDE - MEC para aquisição de móveis, equipamentos e 

veículos para transporte escolar. 

É o relatório. 

Os créditos adicionais especiais são aqueles 

que se destinam a atender despesas supervenientes ao orçamento e não 

possuem previsão nas leis orçamentárias. 

Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970 

CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 - Fone: (11 ) 4784-8444 - Fax: (11 ) 4784-8447 
Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br  / E-mail: camarasaoroque@camarasaoroque.sp.gov.br  
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Conforme disciplina a Lei 4.320/64 e Lei 

Orgânica Municipal, para a abertura de créditos especiais, necessária a 

autorização legislativa. 

O Projeto atende as exigências legais, 

informando a nova dotação que está sendo criada, bem como indicando 

quais recursos serão utilizados para cobrir esta nova dotação. 

Assim, não encontramos óbices quanto a 

tramitação do projeto em questão, sendo dispensada a apresentação de 

pareceres das comissões, por ser período de Sessão Legislativa 

Extraordinária, nos termos do artigo 181, § 50  do Regimento Interno. 

Como o projeto trata de Leis Orçamentárias, 

inclusive alterando-as, o quorum de votação é maioria absoluta, dois 

turnos de discussões e votações e votação nominal. 

É o parecer. 

São Roque, 20 dplulho de 2042. 

CFáblia a - c 	son, 

Consi9lt ra jurídica 

Guilherme Luiz Medeiros Rodrigues Gonçalves 

Assessor Jurídico 
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EDITAL N° 052/2012-L 

Nos termos do artigo 181 do Regimento Interno,e. do 

artigo 35 da Lei Orgânica do Município, convoco Vossas Excelências para a 16a  Ses-

são Extraordinária, que será realizada em 23/07/2012, segunda-feira, às 14 horas, no 

Plenário Dr. Júlio Árantes de Freitas, sito à Rua São Paulo n° 355, -Jardim Renê, para 

recebimento e deliberação da seguinte Ordem do Dia: 

a, 
Leitura em Plenário na 

j( 

 

Sessão Extraordinária de 

} 	I I 

Vecre 

94/~t'a Ptte~ @99e10- 

16a  SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, DO 4° PERÍODO, DA 15a LEGISLATURA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURíSTICA DE SÃO ROQUE, A. SER REA-

LIZADA EM 23 DE JULHO DE 2012, SEGUNDA-FEIRA, ÀS 14 HORAS. 

1. Primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei Complementar n° 002- 

E, de 27/06/2012, de autoria do Poder Executivo, que "Dá nova redação a Lei 

Complementar n° 48, do 08/08/2008, e dá outras providências"; 

2. Primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 039-E, de 13/07/2012, 

'de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza a Prefeitura a celebrar convênio.  com  

a Liga Desportiva São-Roquense visando à conjugação de esforços para a elabo-

ração e organização de competições esportivas no Município e dá outras provi-

dências'; 

3. Primeira discussão e votação nominal do Projeto de.  Lei n° 040-E, de 18/07/2012, 

de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito su-

plementar no valor de R$2.252.000,00 (dois milhões e duzentos e cinquenta e 

dois mil reais), no orçamento vigente"; 

4. Primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 041-E, de 18/07/2012, 

de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito es-

pecial no valor de R$ R$1.132.147,66 (um milhão, cento e trinta e dois mil, cento e ci  

quarenta e sete reais e sessenta e seis centavos), no orçamento ,vigente"; 

5. Primeira discussão é votação nominal do Projeto de Lei n° 042-E, de 18/07/2012, 

de autoria do Poder Executivo,, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito su-, 

plementar no valor de R$445.000,00 (quatrocentos e. quarenta e cinco mil reais), 

no' orçamento vigente"; e 

Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970 
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Presidente 

fLi2 ibtry 
CLAUDIO MARQUES J NIOR 

Diretor Técnico Legislativo Substituto 
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Primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 043-E, de 18/07/2012, 

de autoria do Poder Executivo, que 'Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito es-

pecial no valor de R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), no orçamento vi-

gente". 

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 19 

de julho de 2012. 

Registrado e publicado na- Secretária desta Câmara na data supracitada. 

/NFP 
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VEREADORES: -  

01 — Antonio Marcos Carvalho de Brito 

02 —Donizete Plínio Antonio de Moraes 

03 — Etelvino Nogueir 

04 — Israel Francisco de Oliveira 

05 — João Paulo de Oliveira 

cía 94,0incia Q7-temálica de Mo-

Wicertio , 	efre,o, cZicoct 

PROTOCOLO DE ENTREGA DO EDITAL N° 052/2012-L 

(671~,c-mea 

CONVOCAÇÃO PARA 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA — 23/07/2012 — 14 horas  

06 — Júlio Antonio Mariano 

07 — Milton Brasil Cavalcante 

08 — Rafael Marreiro de Godoy 

09 — Rodrigo Nunes de Oliveira 	 //%7 
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172  SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO 4° PERÍODO, DA 152  LEGISLATURA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DAESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, A SER REA-

LIZADA EM 23 DE JULHO DE 2012, SEGUNDA-FEIRA. 

EDITAL N° 05312012-L 

Nos termos do artigo 181 do Regimento Interno e do 

artigo 35 da Lei Orgânica do Município, convoco Vossas Excelências para a 172  Ses-

são Extraordinária, que será realizada em 23/07/2012, segunda-feira, após o encer-

ramento da 162  Sessão Extraordinária, no Plenário Dr. Júlio AranteS de Freitas, sito à 

- Rua São Paulo 12° 355, Jardim Renê, para deliberação da seguinte Ordem do Dia: 

1. Segunda discussão e votação nominal do Projeto de Lei Complementar n° 002- 

E, de 27/06/2012, de autoria do, Poder Executivo, que "Dá nova redação a Lei 

. Complementar n° 48I  de 08/08/2008, é dá outras providências", e EMENDAS nos 

001 e 002; 

2. Segunda discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 039-E, de 

13/07/2012, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza a Prefeitura a celebrar 

convênio com a Liga liesporthia São-Roquense visando à conjugação de estercos 

para a elaboração e organização de competições esportivas no Município e dá ou-

traaprovidências"; 

3. Segunda discussão e votação nominal do Projeto de Lei no. 040-E, de 

18/07/2012, de autoria do Poder Executivo, que 'Autoriza o Poder Executivo a a-

brir crédito suplementar no 'valor de R$2.252.000,00 (dois milhões e duzentos e 

cinqüenta e dois thil reais), no orçamento vigente"; 

4. Segunda discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 041-E, de 

18/07/2012, de autoria do Poder Executivo, que 'Autoriza o Poder Executivo a a-

brir 

 

 crédito especial no valor de R$ R$1.132.147,66 (um milhão, cento e trinta e 

dois mil, cento e quarenta e sete reais e sessenta e seis centavos), no orçamento 1' 

vigente"; 

5. Segunda discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 042-E, de 

18/07/2012, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o Poder Executivo a a- 

Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970 
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brir crédito suplementar no valor de R$445.000,00 (quatrocentos e quarenta e cin-

co mil reais), no orçamento vigente"; e 

6. Segunda discussão e votação nominal do Projeto de Lei no 043-E, de 

18/07/2012, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o Poder Executivo a a-

brir crédito especial ,no valor de R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), no 

orçamento vigente". 

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 19 

de julho de 2012. 

Presidente 

Registrado e publicado na Secretária desta Câmara na data supracitada. 

LAP 

CLAUDIO MARQUES JUNIOR 
Diretor Técnico Legislativo Substituto 

/NFP 
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PROTOCOLO DE ENTREGA DO EDITAL No 053/2012-1_ 

CONVOCAÇÃO PARA 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA — 23/07/2012  

VEREADORES: 

01 — Antonio Marcos Carvalho de Brito 

02 — Donizete Plínio Antonio de Moraes, 

03 — Etelvino Nogueira 

04 — Israel Francisco de Oliveira 

05 — João Paulo de Oliveira 	 

06 — Júlio Antonio Mariano 	 

07 — Milton Brasil Cavalcante 	 

08 — Rafael Marreiro de Godoy 

09 — Rodrigo Nunes de Oliveira 

Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970 

CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 - Fone: (11) 4784-8444 - Fax: (11) 4784-8447 
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Atenciosamente, 

IGO NUNES DE. OLIVEIRA 
Vereador 

442(rwáz Priociolica Q96eéo- Rcytte 
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Ceêuiruota 

OFÍCIO VEREADOR n° 773/2012 

São Roque, 23 de julho de 2012. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Tenho pelo presente a grata satisfação em cumpri-

mentá-lo e na oportunidade solicita a leitura do Ofício anexo  na 16a  Sessão 

Extraordinária, a realiza-se nesta data, às 14 horas, antes da discussão e vota-

ção do Projeto de Lei Complementar n° 002, de 27/06/2012, que "Da nova re-

dação a Lei Complementar n° 48, de 08/08/2008 e dá outras providências". 

O referido Ofício é subscrito por este Vereador e pe-

los nobres pares João Paulo de Oliveira e Milton Brasil Cavalcante. 

Na certeza de que dispensará especial atenção a 

este Ofício, desde já agradeço, renovando meus mais sinceros protestos de e-

levada estima e de distinta consideração. 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ALFREDO FERNANDES ESTRADA 
DD. Presidente da Câmara Municipal da 

....-nárg• andes Estrada 
PRESIDENTE 

Estância Turística de São Roque - SP 

PROTOCOLO N° CETSR 23/0712012 - 13:44:41 04430/2012 
/cmj- 

Rua São Paulo, 355 - Jd: Renê - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 -. CEP 18130-970 

CNPJ/MF: 50.804,079/0001-81 - Fone: (11) 4784-8444 - Fax: (11 ) 4784-8447 
Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br  / 	camarasaoroque@camarasaoroque.sp.gov.br  



Ofício n° 000112012 

São Roque/SP, 23 de 	JULHO 	de 2012 .  

Ao 

Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque/SP 

Nobre Edil Alfredo Fernandes Estrada 

Rua São Paulo, n6  355, São Roque/SP, 	cep 18135-125 

Assunto.: Posição dos Nobres Edis abaixo aludidos quanto a Sessão Extraordinária 

a ser realizada na data do dia 23 de Julho de 2012 as 14h00, no que pertine ao 

Projeto de Lei Complementar n°. 002 de 27/06/2012. 

Prezado'Senhor, 

1. Tendo em vista que a convocação da. Sessão Extraordinária inclui em 
regime de urgência na pauta projeto que altera o Plano Diretor (Lei Complementar n° 48 
de 08 de agosto de 2008), permitindo a construção de Aeródromo (aeroporto) no bairro do 
Mombaça, bem como, a criação da possibilidade de construções de Prédios de até vinte 
andares, diante da premência que tal projeto foi colocado em pauta ,sem maiores 
ponderações a respeito de tais mudanças, na buscas da Supremacia do Interesse Público 
nos manifestaram: 

2. Considerando, que a votação de um projeto de tal vulto de forma célere é 
um ato prematuro, e diante do fato da aludida mudança no Plano Diretor, deixando bem 
claro que os vereadores não são contra o projeto e acreditam que será bom para o 
desenvolvimento de São Roque, mas precisa, demandar uma análise mais apurada 
principalmente com relação a seus impactos, na buscà de uma decisão democrática 
entendemos que existe uma visível necessidade de manifestação da população 
diretamente interessada, isso, através da realização de Audiências Públicas, além  

CET5r,i231 
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de manifestações técnicas, como a de Engenheiros, órgãos Ambientais, para  
análise dos possíveis impactos'. 

3. Impende-se mencionar que, além de todo o supracitado, quanto ao 
Aeródromo  há que se pensar qual seria a sua real necessidade e importância regional 
neste momento, além de se planejar a infra estrutura necessária à instalação e 
manutenção do mesmo. 

4. Já, no tocante a possibilidade da Construção .de Prédios com até vinte 
andares, necessário se faz, um debate mais claro com relação a que público referidos 
projetos estariam destinados, assim como, outros fatores inclusive técnicos. 

5. A realidade que se constata, é a de que grande parte dos moradores do 
nosso Município, principalmente moradores de alguns bairros isolados, vivem em 
condições precárias de habitação, em péssimas condições de higiene e segurança, 
muitos até em áreas de risco, o que viola frontalmente o princípio Constitucional da 
Dignidade da Pessoa Humana. 

É certo que a grande maioria dessas famílias sobrevivem com baixa renda, 
e vivem o dilema entre a escolha de morar com dignidade ou prover o sustento de sua 
família, sendo que as duas coisas, diante dos custos habitacionais exacerbados aqui 
praticados se torna impossível. 

Desta feita, em relação à mudança do Plano Diretor para que nosso 
Município possa ter Prédios com até vinte andares, entendemos que a análise a ser feita 
no momento é se referida mudança atenderia ao Interesse Público Primário ou ao 
Interesse de uma minoria. 

A nossa atual demanda, principalmente nos bairros, é promover a 
viabilidade para tais famílias de menor renda ao acesso à terra urbanizada e à habitação 
digna e sustentável, a implementação de políticas e programas de investimentos e 
subsídios, promovendo e viabilizando o acesso à habitação voltada à população de menor 
renda. Além disso, articular, compatibilizar, acompanhar e apoiar. a atuação das 
instituições e órgãos que desempenham funções no setor da habitação, nos moldes de 
como dispõe a Lei Federal n° 11.124/2005 (dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Habitação de Interesse Social). 

Tudo isso, para fazer cumprir o objetivo de tornar possível o Direito Social a  
Moradia, fulcrado no artigo 6°, caput de Nossa Constituição da República Federativa do  

) Brasil, permitindo as famílias o acesso à moradia digna como direito e vetor de inclusão 
social.  

6. Ate todo o ex positiá, informamos a Vossa Senhoria que diante de tais 
premissas não compareceremos à citada Sessão Extraordinária, pois, não 
concordamos com o trâmite prematuro das mudanças, as quais devem ser feitas  



ilton Brasil Cavalcante 
Vereador 

com a Participação Popular e Avaliações Técnicas, posto que tais mudanças terão  
impacto diretamente na vida das famílias deste Município. 

Concluímos por fim, que o nosso compromisso tem base sólida na 
Democracia, na busca da Função Social da Propriedade (Artigo 170, inciso III da 
Constituição Federal), na decisão que prima pela Moralidade, e na Eficiência na 
Gestão dos Recursos Públicos, na busca da persecução incessante do interesse 
público no exercício do poder que emana do Povo. 

Atenciosamente. 

João Pa 	de Oliveira 
Vereador 

Rodrigo Nunes de Oliveira 
Vereador 

Rafael Marreiro de Godoy 
Vereador 

São Rogue/SP, _2 	de 	Julho 	de 2012. 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

Projeto de Lei n° 041-E, de 18/07/2012, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza 

o Poder Executivo a abrir crédito especial no valor de R$ R$1.132.147,66 (um milhão, 
cento e trinta e dois mil, cento e quarenta e sete reais e sessenta e seis centavos), no 

orçamento vigente". 

Vereadores 

Votação do Projeto 

1° Turno 2° Turno 

01 Alfredo Fernandes Estrada !‘ .---- 

02 Antonio Marcos Carvalho de Brito .5 5 
03 Donizete Plínio Antonio de Moraes 9 5 
04 Etelvino Nogueira 9 5 
05 Israel Francisco de Oliveira 9 9 
06 João Paulo de Oliveira V 

07 Júlio Antonio Mariano 5 
08 Milton Brasil Cavalcante  

09 Rafael Marreiro de Godoy 5 5 
10 Rodrigo Nunes de Oliveira V 

Favoráveis 
9 6  () ‘ 

Contrários O O a O 
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PROJETO DE LEI N° 041-E, de 18/07/2012 

AUTOGRAFO n° 3.801, de 23/07/2012 

Lei n° 
(De autoria do Poder Executivo) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito espe-
cial no valor de R$ R$ 1.132.147,66 (um milhão, 

cento e trinta e dois mil, cento .e quarenta e 

sete reais e sessenta e seis centavos), no or-

çamento vigente. 

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no 
uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância 
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no 
Orçamento Programa do Município, crédito especial no valor de R$ 
1.132.147,66 (um milhão, cento e trinta e dois mil, cento e quarenta e sete re-
ais e sessenta e seis centavos), é a criar no orçamento vigente a seguinte do-

tação: 
04.09.4.4.90.52.12.361.0047.05.220000 	  R$1.132.147,66 

Equipamentos e Material Permanente 
Plano de Ações Articuladas - PAR - FNDE 
Total 	 R$1.132.147,66 

Art. 2° Os créditos a que se refere o art. 1° serão 
cobertos com recursos resultantes de excesso de arrecadação, devido a re-

_passe do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

Art. 3° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
créditos adicionais suplementares nas dotações orçamentárias criadas por es-
sa Lei, nos termos do artigo 16, inciso II, III e IV da Lei 3.660, de 08 de julho de 

2011. 

-.9474?  
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RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA 
2° Secretário 

NDES ESTRADA 	 JULICANTONIO MARIANO 
Presidente 	 . Vice-Presidente 

ALFR 

da ramela P°7a4câtt-ca 64 &fiai  
Teyeach),,,  g).Qc. eaad -1-CCU, 

Art. 4° Ficam alterados os anexos das Leis 3.330, 
de 13 de julho de 2009 (PPA), Lei 3.660, de 08 de julho de 2011 (LDO) e Lei 
3.724, de 30 de novembro de 2011 (LOA). 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data da sua publi- 
cação. 

Aprovado na 172  Sessão Extraordinária, de 23/07/2012 
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CEM 
Gladio Marques JÚYràr 
Assistente Parlamentar 

Publicado no Jornal 	Ca 	'c 

n.° CAI fls. P)-1 dia 711 o] 
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